
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2854252 - RS (2025/0044101-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : S S WHITE ARTIGOS DENTARIOS S/A
ADVOGADOS : PEDRO ANDRADE QUEIROZ - MG214116

RUBENS DE ANDRADE NETO - MG087125
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : BRUNO VAZ DE CARVALHO - RJ097626

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. PROVA NOVA. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 83 DO STJ. REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7
DO STJ. PRAZO DECADENCIAL. TERMO INICIAL. REVISÃO DO
JULGADO. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE, MAS NÃO PROVIDO.
1. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ no sentido de que a prova nova apta a
fundamentar a ação rescisória, amparada no art. 966, VII, do NCPC,
refere-se àquela que, já existente à época da decisão rescindenda,
era ignorada pelo autor ou da qual não pôde fazer uso, por motivos
alheios a sua vontade, apta, por si só, de lhe assegurar um
pronunciamento jurisdicional distinto daquele proferido, situação aqui
não verificada, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido, no tocante à
existência de prova nova apta ao ajuizamento da ação rescisória e
quanto ao termo inicial do seu prazo decadencial, exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula nº 7 do STJ.
3. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional.c
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4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial,
mas negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente17/06/2025 23/06/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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1. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ no sentido de que a prova nova apta a
fundamentar a ação rescisória, amparada no art. 966, VII, do NCPC,
refere-se àquela que, já existente à época da decisão rescindenda,
era ignorada pelo autor ou da qual não pôde fazer uso, por motivos
alheios a sua vontade, apta, por si só, de lhe assegurar um
pronunciamento jurisdicional distinto daquele proferido, situação aqui
não verificada, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido, no tocante à
existência de prova nova apta ao ajuizamento da ação rescisória e
quanto ao termo inicial do seu prazo decadencial, exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula nº 7 do STJ.
3. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional.c
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4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial,
mas negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por S. S. WHITE
ARTIGOS DENTÁRIOS S.A. (S. S. WHITE) contra decisão que negou seguimento ao
seu apelo nobre anteriormente manejado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 340/355).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial, amparado no art. 105, III,  e , da CF, foi interpostoa  c
contra acórdão do Tribunal estadual assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO RESCISÓRIA.
DECADÊNCIA. PRAZO DE DOIS ANOS. OCORRÊNCIA. ERRO DE
FATO. NÃO CONFIGURAÇÃO. PROVA NOVA. QUESTÃO
DEBATIDA NA AÇÃO ORIGINÁRIA. IMPROCEDÊNCIA. DECISÃO
MONOCRÁTICA DO RELATOR MANTIDA. DESPROVIMENTO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto por S. S. WHITE ARTIGOS
DENTARIOS LTDA contra decisão monocrática do relator que rejeitou
os Embargos de Declaração opostos em face de decisão anterior que
julgou o feito extinto, com resolução do mérito, na forma do artigo 487,
inciso II, c/c artigo 975, caput, ambos do CPC, ante o reconhecimento
da decadência, condenando o autor ao pagamento das custas
processuais e dos honorários advocatícios sucumbenciais, fixados em
10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do
artigo 85, §3º, inciso I, do CPC, e determinando a reversão da
importância previamente depositada em favor da ré, na forma do artigo
974, parágrafo único, do CPC.
2. No tocante à tempestividade da ação rescisória, cumpre consignar
que, diferentemente do alegado pelo agravante, a contagem do prazo
de dois anos para a propositura da ação não sofre pausa no mês de
janeiro, juntamente com os prazos processuais, haja vista que,
tratando-se de prazo decadencial, este não se suspende nem se
interrompe, fluindo a partir do trânsito em julgado da última decisão
proferida na demanda.
3. Dessa feita, forçoso concluir que se consumou a decadência do
direito de propor ação rescisória, eis que, embora a Autora tenha
efetivamente obtido o documento indicado como novo em ,03/05/2022
somente manejou a presente demanda em , quando já08/12/2022
ultrapassados mais de dois anos desde o trânsito em julgado do
acórdão rescindendo, que se deu em .17/08/2020
4 . In casu, os argumentos sustentados pelo autor-agravante quanto
aos ilícitos praticados pelos gestores foram enfrentados no julgamento
da apelação por ele interposta nos autos da ação originária, de modo
expresso e fundamentado.
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5. O agravante pretende, em verdade, rediscutir matéria já decidida na
via própria, o que é inadmissível em sede de ação rescisória, sob pena
de transformar este instituto processual em sucedâneo recursal.
6. O agravante não trouxe qualquer argumento capaz de alterar o
entendimento lançado no decisum agravado, devendo ser mantida a
extinção do feito, sem resolução do mérito.
7. Agravo Interno desprovido (e-STJ, fl. 194).
 

Nas razões do seu inconformismo, S. S. WHITE alegou ofensa aos arts.
966, VII e 975, § 2º, do NCPC, além de divergência jurisprudencial. Sustentou que (1) a
ação rescisória foi ajuizada com amparo em prova nova, qual seja, termo de
declaração prestada por Ricardo Xavier Ribeiro no bojo do procedimento policial; (2) a
efetiva obtenção da prova nova ocorreu aos ; e, (3) o termo inicial da3/5/2022
contagem do prazo decadencial de dois anos deve ser a data da descoberta da prova
nova, observado o prazo máximo de cinco anos contados do trânsito em julgado da
ação rescindenda.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 292/300).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

No tocante à prova nova para ajuizamento da rescisória

S. S. WHITE alegou ofensa ao art. 966, VII, do NCPC. Sustentou que a ação
rescisória foi ajuizada com amparo em prova nova, qual seja, termo de declaração
prestada por Ricardo Xavier Ribeiro no bojo do procedimento policial.

Sobre o tema, a Corte regional consignou:
Em síntese, o agravante assevera que a ação rescisória deve ter seu
processamento e julgamento admitidos, ante sua tempestividade e
com fundamento no art. 966, inciso VII, do CPC, pois o termo de
declaração prestada por Ricardo Xavier Ribeiro no bojo do
procedimento policial nº 018.03742 estaria apto a ser utilizado como
prova nova para fundamentar a propositura de ação rescisória.
[...]
No que se concerne aos demais requisitos para o juízo de
admissibilidade positivo da ação rescisória, importa anotar que a
jurisprudência consolidada do egrégio Superior Tribunal de Justiça se
firmou no sentido de que "a prova nova apta a aparelhar a ação
rescisória, fundada no art. 966, VII, do Código de Processo Civil de
2015, diz respeito àquela que, já existente à época da decisão
rescindenda, era ignorada pelo autor ou do qual não pôde fazer uso,
por motivos alheios à sua vontade, apta, por si só, de lhe assegurar
um pronunciamento jurisdicional distinto daquele proferido" (AR 6.980
/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, D Je 4.11.2022; e
AgInt no AR Esp 2.226.563/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, D Je 19.5.2023).
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In casu, os argumentos sustentados pelo autor-agravante quanto aos
ilícitos praticados pelos gestores foram enfrentados no julgamento da
apelação por ele interposta nos autos da ação originária, de modo
expresso e fundamentado.
A propósito, registre-se que o acórdão proferido pela Oitava Turma
Especializada, no julgamento do recurso de apelação do agravante,
expressamente consignou que: “Hipótese concreta em que eventual
não entrega dos equipamentos mencionados nas cédulas de crédito
bancário ora impugnadas não pode ser imputada à CEF, diante das
provas trazidas aos autos, ainda que, a toda evidência, possa ter
havido fraude ou má gestão da empresa sob a administração anterior
ao controle acionário da PAS 22 Participações e Assessoria S/A, a
ensejar a manutenção de ambos os contratos celebrados. Precedente:
TRF-2ª Reg., 7ª T. E., AG 0014774-47.2017.4.02.0000, Relator: J.
Fed. Conv. FLÁVIO OLIVEIRA LUCAS, E-DJF2R 15.06.2018”.
Logo, o julgado que se busca desconstituir está fundamentado na
inviabilidade de ser imputada à CEF a responsabilidade por fraude
perpetrada por gestores da empresa, restando evidenciado o debate,
nos autos, sobre o ponto do julgado que, supostamente, teria incidido
em erro de fato.
Assim, se a ilicitude na atuação dos gestores durante a celebração dos
contratos bancários era uma das questões controvertidas, eventual
equívoco em sua apreciação não pode ser caracterizado como erro de
fato, mas sim de julgamento, o que não autoriza o ajuizamento da
ação rescisória (e-STJ, fls. 191/192).
 

Nesse contexto, o entendimento do acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência do STJ no sentido de que a prova nova apta a fundamentar a
ação rescisória, amparada no art. 966, VII, do NCPC, refere-se àquela que, já existente
à época da decisão rescindenda, era ignorada pelo autor ou da qual não pôde fazer
uso, por motivos alheios a sua vontade, apta, por si só, de lhe assegurar um
pronunciamento jurisdicional distinto daquele proferido, situação aqui não verificada, o
que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DEREINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARTS. 489, § 1º,
IV e V, E 1.022, II, do CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
PROVA NOVA. CONCEITO PARA FINS DE AÇÃO RESCISÓRIA.
SÚMULA 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO. REVISÃO.
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA.
1. Não há omissão no julgado recorrido, uma vez que o Tribunal
resolveu suficientemente a controvérsia apresentada ao Judiciário,
deixando expresso o caminho seguido até as conclusões finais.
Relembra-se que "o magistrado não está obrigado a responder a todas
as questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo
suficiente para proferir a decisão" (AgInt nos EREsp n. 2.012.965/PA,
relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 

, DJe de .) A irresignação da recorrente revela,29/11/2023 4/12/2023
em verdade, seu inconformismo com a decisão contrária aos seus
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interesses. Entretanto, "o mero inconformismo da parte com o
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de
prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 2.452.587/RS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/12/2023
, DJe de .)18/12/2023
2. O entendimento consagrado pelo pelo Tribunal a quo está em
consonância com entendimento desta Corte de que a prova nova apta
a aparelhar a ação rescisória, fundada no art. 966, VII, do CPC/2015,
diz respeito àquela que, já existente à época da decisão rescindenda,
era ignorada pelo autor ou dela não pôde fazer uso, por motivos
alheios a sua vontade, apta, por si só, a lhe assegurar pronunciamento
jurisdicional distinto daquele proferido, situação aqui não verificada.
Incidência da Súmula n. 83/STJ no ponto.
Precedentes: AgInt na AR n. 7.434/RO, relator Ministro Herman
Benjamin, Primeira Seção, julgado em , DJe de ;29/8/2023 21/9/2023
AgInt no AREsp n. 2.305.752/RS, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .18/9/2023 21/9/2023
3. Rever a premissa firmada na origem de não caracterização de prova
nova para efeito de rescisória demandaria inevitável revolvimento
fático-probatório, o que encontra vedação na Súmula n. 7/STJ.
4. A aplicação daS Súmulas n. 7 e 83 desta Corte Superior ao recurso
especial prejudica a análise do dissídio jurisprudencial invocado.
Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.990.635/MT, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - sem13/5/2024 15/5/2024
destaque no original)
 

De qualquer sorte, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região, soberano na
análise do contexto fático-probatório, concluiu pela ausência de prova nova apta a
ensejar a ação rescisória.

Por isso, conforme se nota, o TRF da 2ª Região assim decidiu com amparo
no contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, seguem os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARTS. 489, §
1º, IV e V, E 1.022, II, do CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
PROVA NOVA. CONCEITO PARA FINS DE AÇÃO RESCISÓRIA.
SÚMULA 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO. REVISÃO.
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA.
1. Não há omissão no julgado recorrido, uma vez que o Tribunal
resolveu suficientemente a controvérsia apresentada ao Judiciário,
deixando expresso o caminho seguido até as conclusões finais.
Relembra-se que "o magistrado não está obrigado a responder a todas
as questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo
suficiente para proferir a decisão" (AgInt nos EREsp n. 2.012.965/PA,
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relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 
, DJe de .) A irresignação da recorrente revela,29/11/2023 4/12/2023

em verdade, seu inconformismo com a decisão contrária aos seus
interesses. Entretanto, "o mero inconformismo da parte com o
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de
prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 2.452.587/RS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/12/2023
, DJe de .)18/12/2023
2. O entendimento consagrado pelo pelo Tribunal a quo está em
consonância com entendimento desta Corte de que a prova nova apta
a aparelhar a ação rescisória, fundada no art. 966, VII, do CPC/2015,
diz respeito àquela que, já existente à época da decisão rescindenda,
era ignorada pelo autor ou dela não pôde fazer uso, por motivos
alheios a sua vontade, apta, por si só, a lhe assegurar pronunciamento
jurisdicional distinto daquele proferido, situação aqui não verificada.
Incidência da Súmula n. 83/STJ no ponto.
Precedentes: AgInt na AR n. 7.434/RO, relator Ministro Herman
Benjamin, Primeira Seção, julgado em , DJe de ;29/8/2023 21/9/2023
AgInt no AREsp n. 2.305.752/RS, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .18/9/2023 21/9/2023
3. Rever a premissa firmada na origem de não caracterização de prova
nova para efeito de rescisória demandaria inevitável revolvimento
fático-probatório, o que encontra vedação na Súmula n. 7/STJ.
4. A aplicação daS Súmulas n. 7 e 83 desta Corte Superior ao recurso
especial prejudica a análise do dissídio jurisprudencial invocado.
Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.990.635/MT, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - sem13/5/2024 15/5/2024
destaque no original)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. PROVA NOVA. ART. 966, VII DO CPC. PROVA
CONHECIDA. ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA 7 DO
STJ. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO LEGAL. ART. 286, II, DO CPC.
COMPETÊNCIA POR DISTRIBUIÇÃO. COMPETÊNCIA RELATIVA.
JULGADOS DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO STJ. SÚMULA 343 DO
STF. DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Modificar o entendimento do Tribunal de origem, para verificar se
efetivamente a prova apresentada seria efetivamente nova, ou se
realmente a parte agravante já a tinha antes da sentença, demandaria
reexame de matéria fático-probatória, o que seria vedado em sede de
recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
2. A regra do art. 286, II, do Código de Processo Civil (se refere ao
anterior art. 253, II, do CPC) não implica a competência absoluta do
Juízo, mas apenas significa que o Juízo é absolutamente competente
apenas para decidir acerca de sua própria competência, podendo,
todavia, aplicar, em tal decisão, as regras de competência relativa
territorial. Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Não se configura "violação literal de lei" quando a interpretação da
legislação era controvertida à época da decisão que se visa rescindir.
Súmula 343/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

Documento eletrônico VDA48257510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 16/06/2025 16:01:46
Código de Controle do Documento: 985aed1c-722a-4924-a25a-8c7dbc6b2a94



(AgInt no AREsp n. 2.139.936/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de  - sem25/9/2023 28/9/2023
destaque no original)
 

Quanto ao prazo decadencial e seu termo

S. S. WHITE alegou afronta ao art. 975, § 2º, do NCPC. Sustentou que (1) a
efetiva obtenção da prova nova ocorreu aos ; e, (2) o termo inicial da3/5/2022
contagem do prazo decadencial de dois anos deve ser a data da descoberta da prova
nova, observado o prazo máximo de cinco anos contados do trânsito em julgado da
ação rescindenda.

A esse respeito, veja-se o que ficou decidido pelo Tribunal regional:
No tocante à tempestividade da ação rescisória, cumpre consignar
que, diferentemente do alegado pelo agravante, a contagem do prazo
de dois anos para a propositura da ação não sofre pausa no mês de
janeiro, juntamente com os prazos processuais, haja vista que,
tratando-se de prazo decadencial, este não se suspende nem se
interrompe, fluindo a partir do trânsito em julgado da última decisão
proferida na demanda.
Dessa feita, forçoso concluir que se consumou a decadência do direito
de propor ação rescisória, eis que, embora a Autora tenha
efetivamente obtido o documento indicado como novo em ,03/05/2022
somente manejou a presente demanda em , quando já08/12/2022
ultrapassados mais de dois anos desde o trânsito em julgado do
acórdão rescindendo, que se deu em  17/08/2020 (e-STJ, fls. 191/192).
 

Nesse contexto, conforme acima transcrito, o Tribunal Regional Federal da
2ª Região, soberano na análise do contexto fático-probatório, assentou que a rescisória
foi manejada após ultrapassados os dois anos, considerando o seu manejo aos 

 e o trânsito em julgado do acórdão rescindendo aos .8/12/2022 17/8/2020

Por isso, conforme se nota, o TRF da 2ª Região assim decidiu com amparo
no contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

Confira-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO RESCISÓRIA. PRAZO DECADENCIAL.
TERMO INICIAL. PROVA NOVA. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.

 DECISÃO MANTIDA.INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a
agravo em recurso especial.
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II. Razões de decidir 2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo
acórdão recorrido, mesmo após a oposição de embargos
declaratórios, inviável o conhecimento do recurso especial, por falta de
prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
3. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e
invocada apenas em momento posterior, pois configura indevida
inovação recursal.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, "nos termos do art. 966, VII,
do CPC, prova nova é aquela que o autor não teve condições de
produzir no processo originário por motivos alheios à sua vontade e à
sua disponibilidade, seja porque desconhecida, seja por não estar
então acessível. A ação rescisória não pode ser utilizada como
sucedâneo de recurso, tendo lugar apenas nos casos em que a
transgressão à lei se mostrar relevante ou, ao menos, suficientemente
duvidosa a ponto de justificar novo debate, pois é preciso respeitar a
estabilidade das relações jurídicas acobertadas pela coisa julgada, em
favor da segurança jurídica" (AgInt na Pet n. 15.287/SP, Relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 10/10/2022

).21/10/2022
5. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
III. Dispositivo 6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.529.216/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de  -24/2/2025 28/2/2025
sem destaques no original)
 

Em relação à divergência jurisprudencial

S. S. WHITE aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que S. S
WHITE não cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do
recurso especial, que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas
normas regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
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2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta,
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstân cias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -29/8/2022 31/8/2022
sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se
deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 1º/9/202229/8/2022
- sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
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REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em ,20/10/2021
DJe ).17/11/2021
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º,
do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -15/8/2022 18/8/2022
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART.
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/73 quando o eg. Tribunal
estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma
fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a
simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos
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confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os
requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ.
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto ao
valor da correção monetária, mormente porque a referida análise foi
realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto, a
Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.005.410/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - sem destaque no15/8/2022 26/8/2022
original)
 

Nessas condições,  do agravo para  em parte doCONHEÇO CONHECER
recurso especial, e, nessa extensão, .NEGAR-LHE PROVIMENTO

Considerando a aplicabilidade do NCPC, MAJORO em 5% o valor dos
honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor de S. S. WHITE, nos
termos do art. 85, §§ 2º e 11, do NCPC.  

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.854.252 / RS
Número Registro: 2025/0044101-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02335971120174025101 2335971120174025101 50173808420224020000

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S S WHITE ARTIGOS DENTARIOS S/A
ADVOGADOS : RUBENS DE ANDRADE NETO - MG087125

PEDRO ANDRADE QUEIROZ - MG214116
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : BRUNO VAZ DE CARVALHO - RJ097626

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou17/06/2025 23/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 23 de junho de 2025
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